Ação Cautelar Preparatória de Ação Rescisória  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO.

                                                         SINDICATO DE TAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CGC N.º 3333333333333333, situado à XXXXXXXXXXXXXXXX, n.º 112, fone 333333337, neste ato representado por seu presidente, o Sr. FULANO DE TAL, portador do CPF N.º XXXXXXXXXXX, por seu procurador in fine assinado, (procuração inclusa - DOC 01), com endereço profissional constante no cabeçalho da presente, onde recebe intimações e notificações de praxe, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor a presente:

AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA DE AÇÃO RESCISÓRIA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR INITIO LITIS E INAUDITA ALTERA PARS.

                                                         Contra SICRANO DE TAL, brasileiro, casado, auxiliar administrativo, portador da CTPS n.º XXXXXXXX série XXXXXX MT, do RG n.º XXXXXXXXX, e do CPF n.ºXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cuiabá/MT, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.

I – DO OBJETO DA AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA

                                                         A presente ação cautelar preparatória de ação rescisória visa fundamentalmente obter decisão liminar e de mérito, a fim de SUSPENDER A EXECUÇÃO DE SENTENÇA TRABALHISTA, representada pela liquidação da sentença de fls. 372/380, do Processo n.º 2222222222222222, em tramite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT, pelos argumentos fatídicos e jurídicos abaixo correlacionados.

II – DO OBJETO DA AÇÃO RESCISÓRIA

                                                         O futuro ajuizamento da Ação Rescisória tem como principal objetivo a rescisão da sentença judicial de fls. 372/380, do Processo n.º 2222222222222222222, em trâmite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT, que por diversas irregularidades, deve ser anulada, e neste sentido, considerada viciada, ilegal, imoral, e até mesmo, injusta, uma vez que foi fundamentada no dolo e má-fé da parte vencedora em detrimento da parte vencida, bem como no conluio daquela com sua testemunha, a fim de fraudar a lei.

                                                         As principais provas das irregularidades aqui apontadas, e que serão amplamente apresentadas e discutidas nos autos da ação rescisória, são: 1 – A má fé e dolo do Reclamante com fito de ganhar a causa a qualquer custo. 2 - O conluio entre o Reclamante e sua testemunha, a fim de fraudar a lei. 3 - A utilização de documentos falsificados (Falsidade ideológica) – DOCUMENTOS EM ANEXO.

                                                         Assim sendo, tem-se que somente em razão desses meios fraudulentos, ilegais e imorais é que o Reclamante obteve êxito, ainda que parcialmente, na Reclamação Trabalhista, pois, caso contrário restaria mais do que comprovado que o Reclamado/SINDICATO DE TAL quitou todas as verbas trabalhistas e previdenciárias a que fazia jus o Reclamante.

                                                         Por todo exposto até aqui, fica fácil compreender a irresignação e inconformismo do Reclamado/SINDICATO DE TAL com a sentença de fls. 372/380, do Processo n.º 22222222222222222222, face as irregularidades aqui apontadas. E, assim sendo, tem-se que o Reclamado/SINDICATO DE TAL tem respaldo legal e constitucional, para primeiramente, entrar com a presente medida cautelar preparatória, e neste sentido, buscar resguardar os futuros efeitos da Ação Rescisória, para que esta, quando for protocolada no TRT, não tenha já perdido o seu objeto, em razão do integral cumprimento da sentença a ser rescindida, via levantamento de valores, por parte do Reclamante/SICRANO DE TAL, através da liquidação da sentença que se visa rescindir.

III – A LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DE TAL PARA PROPOR A AÇÃO CAUTELAR COMO MEDIDA PREPARATÓRIA DE AÇÃO RESCISÓRIA.

                                                         O SINDICATO DE TAL tem plena legitimidade para propor a presente ação cautelar preparatória, e no mesmo sentido, propor posterior Ação Rescisória. A legitimidade se justifica em razão da necessidade e interesse que a mencionada instituição tem de anular a sentença judicial de fls. 372/380, dos Autos Trabalhista em que é parte, processo n.º 222222222222222222222, em trâmite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT, uma vez que referida sentença, como outrora afirmou-se, foi respaldada em vícios, irregularidades e ilegalidades, que restarão por demonstrada, nos autos da ação rescisória que oportunamente será proposta.

IV – DOS FATOS

                                                         Em 17/08/2004, SICRANO DE TAL protocolou na Justiça do Trabalho de Cuiabá/MT uma Reclamação Trabalhista contra o SINDICATO DE TAL.

                                                         Na audiência de conciliação, ocorrida em 03/09/2004, o Reclamado/SINDSPREV-MT protocolou a sua peça contestatória, e, no mesmo sentido, formulou pedido reconvencional, através do qual, rebateu item por item as infundadas e inverídicas afirmações do Reclamante/SICRANO DE TAL.

                                                         Na audiência de instrução foram ouvidos o Reclamante e o Reclamado, respectivamente, Sr. SICRANO DE TAL, e o preposto do SINDICATO DE TAL. Prestaram também depoimento, a testemunha do Reclamante, Srª TESTEMUNHA 01, e as testemunhas do Reclamado, Srs. TESTEMUNHA 02 e TESTEMUNHA 03.

                                                         O Excelentíssimo Magistrado da causa, julgou a lide em 22/01/2005, e neste sentido, proferiu sentença parcialmente favorável ao Reclamante.

                                                         Porém, pode-se seguramente afirmar e comprovar que a sentença acima mencionada foi fundamentada com base NO DOLO E MÁ-FÉ DO RECLAMANTE, BEM COMO, EM DOCUMENTOS FALSIFICADOS E ADULTERADADOS PELO RECLAMANTE, E TAMBÉM, NO CONLUIO E MAQUINAÇÕES DESTE COM A TESTEMUNHA TESTEMUNHA 01, OBJETIVANDO ASSIM FRAUDAR A LEI E TIRAR PROVEITO DA SITUAÇÃO.

                                                         Vale ressaltar que, TESTEMUNHA 01, única e decisiva testemunha do Reclamante, ao mesmo tempo que “contribuía para a verdade dos fatos”, depondo contra o SINDICATO DE TAL, no processo n.º 222222222222222222222, em trâmite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT, também, RECLAMAVA IGUAIS DIREITOS, contra o mesmo SINDICATO DE TAL, no processo n.º 555555555555555555555, que tramitava na 2ª vara trabalhista da capital de Mato Grosso.

                                                         Por outro lado, e “coincidentemente”, o Sr. SICRANO DE TAL, também depôs contra o SINDICATO DE TAL, e em favor de TESTEMUNHA 01, nos autos do processo n.º 555555555555555555555, em que esta era parte Reclamante contra o SINDICATO DE TAL.

                                                         Se isto não bastar para caracterizar a descarada troca de favores entre Reclamante e sua Testemunha, convém ainda dizer que, no momento de seu depoimento, a testemunha SICRANA DE TAL, EXPRESSAMENTE, CONFESSOU QUE TINHA INTERESSE NA CAUSA. A prova inconteste, do interesse da referida testemunha na causa, está comprovadamente documentada às fls. 363, dos autos do processo n.º 222222222222222222222, em trâmite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT, in verbis:

“A pessoa que se apresenta para depor disse que tem interesse na causa, uma vez que estão sendo exigidas“AS NOSSAS HORAS EXTRAS”; informa ainda que ajuizou reclamação trabalhista contra o reclamado, na qual ainda não foi realizado audiência de instrução processual” (...).(Grifou-se).

                                                         Conforme se depreende da rápida exposição fática, fica claro e evidente, que o Sr. SICRANO DE TAL e a Srª. TESTEMUNHA 01, durante todo o processo, sempre agiram de má-fé, utilizando-se de meios obscuros, inescrupulosos e ilegais, passando por cima de tudo e de todos, para deste modo, conseguirem alcançar os seus objetivos a qualquer custo.

                                                         As atitudes praticadas pelo Reclamante/SICRANO DE TAL e a sua testemunha/TESTEMUNHA 01, além de imoral e ilegal, são também consideradas inadmissíveis perante toda Sociedade, e portanto, devem ser exterminadas do mundo jurídico, a fim de que sempre prevaleça a verdade e a justiça, ou pelo menos, algo muito próximo disto.

                                                         Buscando seus direitos, e da mesma forma, a correção das enormes injustiças que lhe foram acometidas, o Reclamado/SINDICATO DE TAL, somente vislumbra, como única maneira de se ter justiça e ver a verdade vir a tona, a propositura da presente medida cautelar preparatória, e a conseqüente, e posterior, propositura da Ação Rescisória, para que assim, sejam colocados “os pontos nos i”, e neste sentido, fique provado e comprovado o dolo, a má-fé, a falsificação de documentos, e o conluio do Reclamante/SICRANO DE TAL e a sua testemunha/TESTEMUNHA 01, a fim de fraudar a lei. FATOS ESTES, QUE FORAM DECISIVOS E QUE RESULTARAM NUMA SENTENÇA PARCIALMENTE FAVORÁVEL AO RECLAMANTE, A QUAL SE TEM CERTEZA QUE RESTARÁ ANULADA, QUANDO DECIDIDA A AÇÃO RESCISÓRIA A SE PROPOR.

V – DO FUMUS BONI JURIS

                                                         No presente caso, se constata facilmente a presença do “fumus boni júris”, ao se analisar a forma e a maneira, através da qual a reclamação trabalhista foi sentenciada.

                                                         Conforme, exaustivamente, restou-se demonstrado, o Reclamante/SICRANO DE TAL e a testemunha/TESTEMUNHA 01 acutilaram a lei, a doutrina, a jurisprudência, a boa-fé e o bom costume, utilizando-se de subterfúgios capciosos, imorais e ilegais, como sustentáculos para atingirem os seus ideais.

                                                         Razões estas que ferem profundamente o âmago da sociedade, e por estes motivos devem ser severamente combatidas e enfrentadas, a fim de que seja demonstrada verdadeiramente a realidade dos fatos, e deste modo, se faça justiça ao Reclamado/SINDICATO DE TAL.

                                                         Assim sendo, percebe-se, no presente caso, que a fumaça do bom direito, nasceu para o Reclamado/SINDSPREV, a partir do momento que a reclamação trabalhista foi decidida com base em argumentos, documentos e depoimentos falsos e ilegais, cujos quais culminaram numa viciada sentença parcialmente favorável ao Reclamante/SICRANO DE TAL.

                                                         Contudo, e ainda que pese, todas as evidências, acima citadas, determinarem a concessão do pedido de medida cautelar preparatória de ação rescisória, já se sabe que tal concessão será muito questionada e combatida, NÃO EM RAZÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE TAL ATO, UMA VEZ QUE É CERTAMENTE POSSÍVEL A SUA CONCESSÃO, mas principalmente em virtude do conservadorismo de alguns doutrinadores e julgadores, que preferencialmente dão mais valor a “coisa julgada material”, do que a um simples “fumus boni júris”.

                                                         Tais posicionamentos têm suas razões de ser, visto que é mais cômodo, e por isso, muito mais fácil para os doutrinadores e julgadores optarem favoravelmente pela “certeza” da decisão transitada em julgado (COISA JULGADA), do que pela aparência de um direito reclamado pelo autor (FUMUS BONI JURIS).

                                                         Porém, referidos posicionamentos, jamais, poderão ser tidos como únicos, absolutos ou verdadeiros, uma vez que se a coisa julgada tem respaldo legal e constitucional, a ação rescisória assim também o tem, e por isso deve ser analisada e discutida, e contendo fundamento, deverá conseqüentemente, ensejar a anulação da sentença rescindenda.

                                                         Neste sentido, preceitua Pimenta Bueno, em Apontamentos, 3ª edição, página 256, in verbis:

“É sem dúvida de mister consagrar a autoridade da coisa julgada, mas não é menos essencial consagrar o império da verdade e da justiça, quando se patenteia tal que não se pode dele duvidar”. (Grifou-se).

                                                         A argumentação acima transcrita toma por base que, diante de determinados vícios, por demais graves, dos quais pode padecer a res judicata, a exigência de justiça deve prevalecer sobre a de segurança. Além disso, O VETO DO ART. 489 DO CPC DIZ RESPEITO À AÇÃO RESCISÓRIA, e NÃO A AÇÃO CAUTELAR que prestigia a eficácia do processo, então vejamos:

Art.489. A ação rescisória não suspende a execução da sentença rescindenda. (Grifou-se).

                                                         Deste modo, e sendo o processo cautelar a forma correta e eficaz de assegurar os efeitos da ação rescisória, o Reclamado/SINDICATO DE TAL faz jus e suplica desde já a concessão da tão esperada medida cautelar inominada, a fim de que se possa provar na AÇÃO RESCISÓRIA (PRINCIPAL) que a sentença judicial de fls. 372/380, do Processo n.º 222222222222222222222, em trâmite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT, obrigatoriamente, deve ser anulada pelas graves irregularidades já demasiadamente citadas.

                                                         Assim sendo, e para que se proteja o processo principal, convém considerarmos os ensinamentos do mestre MANOEL ANTONIO TEIXEIRA FILHO, na sua aclamada obra sobre As Ações Cautelares no Processo do Trabalho, 5ª Edição, editora LTr, página 136, in verbis:

“Desvenda-se, então, a finalidade do processo acautelatório: tutelar o processo principal, particularidade que motivou a que certos autores qualificassem o primeiro de “instrumento do instrumento”.” (Grifou-se).

                                                         Em resumo, o que o Reclamado/SINDICATO DE TAL pretende com a concessão da medida cautelar inominada, nada mais é do que ver assegurado o regular desenvolvimento do processo principal (Ação Rescisória), assegurando-se assim o seu direito de ação, bem como a eficácia da futura decisão final da ação rescisória, posta em risco pela continuidade da execução da sentença judicial de fls. 372/380, dos Autos Trabalhista, do processo n.º 222222222222222222222, em trâmite na 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Cuiabá/MT.

                                                         Nesta mesma seara, está o posicionamento de RONALDO CUNHA CAMPOS, na sua obra sobre Estudos de Direito Processual, ed. 1974, Uberaba, pp. 128/132, abaixo transcrito:

“Se o processo cautelar tem por fim tutelar o processo, O QUE SE ACERTA NO SEU DECORRER É A EXISTÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO DA PARTE AO PROCESSO, isto é, ao direito de ação, que não se confunde de forma alguma com o direito subjetivo material”. (Grifou-se).

                                                         Outrossim, ficou demonstrado até aqui que o Reclamado/SINDICATO DE TAL cumpriu todos os requisitos do Art. 801 do CPC, e deste modo, não existe razão para que não seja confirmada a concessão da medida acauteladora, ora solicitada.

VI – DO PERICULLUM IN MORA

                                                         Da mesma maneira que se constatou a FUMAÇA DO BOM DIREITO, no tópico anterior, também será fácil perceber que a procrastinação do processo principal, via Ação Rescisória, paralelamente ao regular prosseguimento da execução da sentença que se visa rescindir, causará danos intransponíveis que o Reclamado/SINDICATO DE TAL não pode e nem deve suportar.

                                                         O “pericullum in mora”, no presente caso, está caracterizado, no fato de que se não houver a concessão da reclamada medida cautelar preparatória de ação rescisória, quando esta vier a existir, já haverá perdido o seu objeto e a sua razão, visto que, se a EXECUÇÃO DA SENTEÇA TRABALHISTA que se visa rescindir, tiver regular prosseguimento, a mesma irá autorizar ao Reclamante/SICRANO DE TAL, o integral levantamento de valores discriminados na sentença, e este, posteriormente, não terá condições de devolver ao Reclamado/SINDICATO DE TAL os referidos valores, no caso da procedência da Ação Rescisória, uma vez que o Reclamante afirma ser desprovido de condições financeiras, utilizando-se até mesmo da gratuidade do judiciário para reclamar os seus supostos direitos.

                                                         Nesta esteira de pensamentos fica confirmado a necessidade de ser aplicado o Art. 798 do CPC, in verbis:

“Art.798. Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Código regula no Capítulo II deste Livro, poderá o Juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, QUANDO HOUVER FUNDADO RECEIO DE QUE UMA PARTE, ANTES DO JULGAMENTO DA LIDE, CAUSE AO DIREITO DA OUTRA LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO”. (Grifou-se).

                                                         Deste modo, fica claro e evidente a necessidade de imediata concessão da medida cautelar preparatória, visto que, a possibilidade do Reclamado/SINDICATO DE TAL ver frustrada a Ação Rescisória, não é fictícia e nem imaginária, muito pelo contrário, a possibilidade é concreta, e conseqüentemente irá acontecer, a não ser que a medida cautelar seja concedida, primeiramente em sede de liminar, e posteriormente, seja confirmado no mérito, para que assim, seja resguardado, em todos os aspectos, o direito de ação do Reclamado/SINDICATO DE TAL, bem como, todos os efeitos provenientes da decisão final da Ação Rescisória.

                                                         Neste Sentido, posiciona-se MANOEL ANTONIO TEIXEIRA FILHO, na obra sobre As Ações Cautelares no Processo do Trabalho, 5ª Edição, editora LTr, página 142/143, in verbis:

“A iminência do dano e a conseqüente urgência de que a parte necessita na obtenção da providencia acautelatória justificam, plenamente, a sumariedade na apreciação dos fatos(...)”. (Grifou-se).

                                                         Na mesma direção, está o posicionamento do Juiz Macário Júdice Neto, em decisão ao processo n.º 93-0001152-9, da Justiça Federal – Seção Judiciária de do Espírito Santo, j.12.5.1993, in verbis:

“Pericullum in mora é dado do mundo empírico, capaz de ensejar um prejuízo, o qual poderá ter, inclusive, conotação econômica, mas deverá sê-lo, antes de tudo e sobretudo, eminentemente jurídico, NO SENTIDO DE SER ALGO ATUAL, REAL, E CAPAZ DE AFETAR O SUCESSO E A EFICÁCIA DO PROCESSO PRINCIPAL, BEM COMO O EQUILÍBRIO DAS PARTES LITIGANTES”. (Grifou-se).

                                                         Importante ressaltar que a cediça jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, já há algum tempo, vem pontificando favoravelmente a suspensão da execução trabalhista, mediante concessão de liminar, conforme se abstrai do julgado abaixo colacionado:

“A e. SDI desta Corte entende que, verificadas as figuras do “FUMUS BONI JÚRIS” E DO “PERICULLUM IN MORA”, CABE A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO MEDIANTE CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR.”(AC399631/97.1, Ac SBDI-2, José Luciano de Castilho Pereira – TST). (Grifou-se).

                                                         Nesse passo, vale ressaltar trecho do voto do Exmo. Sr. Dr. Min. João Orestes Dalazen julgamento do processo n.º TST-RO-AC-395.377/97.0, publicado na Edição Suplementar Leis & Decisões, da conceituada REVISTA CONSULEX no mês de agosto de 1998, página n.º 02-20/367 que, com propriedade, preleciona:

“Insta ter presente, por derradeiro, que em certos casos teratológicos, a suspensão liminar da execução do julgado rescindendo é um imperativo ético e de bom senso para não esvaziar e tomar inócuo o pronunciamento de mérito na própria ação rescisória.”(Grifou-se).

                                                         Em passagem anterior, o d. Magistrado cita o escólio de GALENO LACERDA que aduz o seguinte:

“Ora, esse remédio existe, com todas as letras, na descrição fecunda e ampla do

